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A leishmaniose visceral, também conhecida como calazar, 
é uma doença sistêmica, crônica e negligenciada que persiste 
como importante problema de saúde pública em todos os conti-
nentes, com 50 000 a 90 000 novos casos estimados anualmente 
em todo o mundo. Quando não tratada, a leishmaniose visceral 
pode evoluir para óbito em mais de 90% dos casos (1, 2). Os 
principais sintomas são febre intermitente, fraqueza, palidez, 
esplenomegalia e hepatomegalia (3).

No continente americano, a leishmaniose visceral possui 
caráter endêmico em 13 países, sendo considerada uma doença 

de grande importância epidemiológica, em virtude, sobretudo, 
de sua letalidade e ampla distribuição geográfica (2) — de 2001 
a 2019, foram registrados 65 934 casos novos nas Américas, com 
média de 3 470 casos por ano (4). Em 2019, do total de casos nas 
Américas, 2 529 (97%) foram notificados no Brasil; desses, 49,1% 
ocorreram na região Nordeste do país (5, 6). Das 26 unidades 
federativas brasileiras, 21 unidades, além do Distrito Federal, já 
notificaram casos autóctones da doença em humanos (5).

No Brasil, a leishmaniose visceral é causada pelo protozoá-
rio Leishmania infantum chagasi e transmitida por flebotomíneos 
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RESUMO	 Objetivo. Analisar a dinâmica da distribuição espacial e temporal da leishmaniose visceral no Brasil no perí-
odo de 2007 a 2020.

	 Métodos. Este estudo ecológico do padrão espacial dos casos de leishmaniose visceral ocorridos no Brasil 
de 2007 a 2020 utilizou dados do Sistema de Informação de Agravos e Notificação (SINAN). As variáveis 
analisadas foram o coeficiente de incidência da leishmaniose visceral e o índice composto da leishmaniose 
visceral (ICLV), a partir das quais foram construídos mapas temáticos trienais. Foi calculado o índice de 
Moran global, para verificar a existência de autocorrelação espacial, e o índice de Moran local, para delimitar 
áreas de maior e menor risco para adoecimento por leishmaniose visceral no Brasil.

	 Resultados. No período estudado, ocorreram 48 705 casos de leishmaniose visceral, com incidência de 
25,53 casos/100 000 habitantes. Em todos os blocos trienais, houve autocorrelação espacial, havendo muni-
cípios das regiões Norte e Nordeste com incidência igual ou superior a 50 casos/100 000 habitantes. Com 
relação ao ICLV, houve aumento do número de municípios considerados de baixo risco de transmissão e 
presença crescente do número de capitais com classificação de risco muito intenso.

	 Conclusão. A incidência de leishmaniose visceral variou ao longo dos triênios. A região de fronteira entre 
Tocantins, Maranhão e Pará, juntamente com o estado do Ceará, destacou-se na distribuição espacial da inci-
dência da doença e na estratificação de risco pelo ICLV. Tais localidades devem ser prioritárias para ações e 
serviços voltados à vigilância e ao controle da doença.

Palavras-chave	 Leishmaniose visceral; análise espacial; estudos de séries temporais; Brasil.
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Foram incluídos no estudo todos os casos novos de leishma-
niose visceral ocorridos no Brasil, notificados no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) no período 
de 2007 a 2020. Foram excluídos os casos notificados que não 
apresentaram informações do município de residência, o que 
inviabiliza a espacialização; também foram excluídos os casos 
de coinfecção por leishmaniose visceral e HIV. Para o cálculo 
de incidência, utilizou-se a população censitária conforme 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
(12). Os dados foram coletados entre julho e setembro de 2022. 
Considerou-se como caso novo aquele que não foi submetido 
ao tratamento medicamentoso ou que foi submetido ao trata-
mento por tempo inferior ao recomendado pelo Ministério da 
Saúde (5).

Após a fase de captação, os dados foram transferidos para 
uma planilha Excel. Posteriormente, foi realizada a análise esta-
tística descritiva, utilizando-se o software STATA®, versão 14, 
para cálculo do coeficiente de incidência (bruto) e do ICLV. Para 
calcular o coeficiente de incidência bruto, o número de casos 
novos de leishmaniose visceral confirmados a cada ano em resi-
dentes foi dividido pela população total residente, em cada ano 
da série histórica, sendo o resultado multiplicado por 100 000.

Como mostra a figura 1, o cálculo do ICLV envolveu os 
seguintes passos (3): para cada município, calcularam-se o 
número médio de casos no triênio e o coeficiente de incidência 
médio no triênio; para cada triênio, calcularam-se a média e o 
desvio padrão dos casos e a média e o desvio padrão dos coe-
ficientes de incidência; depois, foi obtido o valor normalizado 
de casos para cada município, subtraindo-se o número médio 

do gênero Lutzomyia, sendo o cão considerado a principal fonte 
de infecção no meio urbano. Diversos fatores têm contribuído 
para a expansão e o aumento dos casos da leishmaniose visceral 
no território brasileiro, a exemplo da falta de planejamento das 
cidades, desigualdades socioeconômicas e condições ambien-
tais (7, 8).

Diversos autores (9-11) têm buscado analisar a distribuição 
espaço-temporal da leishmaniose visceral no país, de modo 
a explicar a dinâmica da doença no país bem como detectar 
aglomerados espaciais significativos de casos e o modo de 
ampliação geográfica da doença nas últimas décadas. Entre-
tanto, são escassos os trabalhos abrangendo uma série temporal 
superior a 10 anos, bem como a utilização de metodologia de 
classificação de risco através do índice composto da leishma-
niose visceral (ICLV), que leva em conta, para cada município, o 
número médio de casos e a incidência por triênio. Sendo assim, 
o presente estudo teve como objetivo analisar a dinâmica da 
distribuição espaço-temporal da leishmaniose visceral no Brasil 
no período de 2007 a 2020.

MATERIAIS E MÉTODOS

Realizou-se um estudo ecológico do padrão espacial dos 
casos de leishmaniose visceral ocorridos no Brasil, utilizandose  
como unidade de análise os municípios do Brasil. O país está 
situado na América do Sul e possui fronteira com todos os 
outros países sul-americanos exceto Chile e Equador. Sua popu-
lação é de 196,4 milhões de habitantes (12). O país possui 26 
estados, um Distrito Federal e 5 570 municípios (13).

FIGURA 1. Cálculo do índice composto de leishmaniose visceral

Para cada município:

- Número médio de casos
no triênio
- Coeficiente de incidência
médio no triênio

Normalização dos casos por município:

Número médio de casos do triênio — número
médio de casos/desvio padrão do número de
casos no triênio

Para cada triênio:

- Média e desvio padrão dos
casos
- Média e desvio padrão dos
coeficientes de incidência

Normalização dos coeficientes de incidência por
município:

Coeficientes de incidência no triênio — média dos
coeficientes de incidência/desvio padrão da
incidência no triênio

Valor normalizado casos
+ valor normalizado

incidência = índice composto
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de casos do triênio do número médio de casos e dividindo esse 
resultado pelo desvio padrão do número de casos no triênio.

Os valores normalizados dos coeficientes de incidência para 
cada município foram obtidos pelo mesmo algoritmo descrito 
acima, utilizando o coeficiente de incidência para o triênio. Em 
seguida, somaram-se os valores normalizados dos casos e coefi-
cientes de incidência de cada município. Esse valor é conhecido 
como índice composto. Por fim, os valores do índice composto 
foram categorizados por meio do cálculo dos pontos de quebras 
naturais (natural breaks, um algoritmo de agrupamento para 
determinar os pontos de quebra que produzem grupos com a 
maior similaridade interna), que permitem a geração de cinco 
estratos de risco de transmissão: baixo, médio, alto, intenso e 
muito intenso.

Foram confeccionados mapas trienais da distribuição da inci-
dência e do ICLV por município. Para estimar a variabilidade 
espacial na análise dos dados, foi construída uma matriz de 
proximidade espacial (matriz de vizinhança), sendo definida 
pelo método da fronteira comum (municípios serem ou não 
vizinhos) (14). Posteriormente, calculou-se o índice global de 
Moran (I), uma medida geral de associação espacial para um 
conjunto de dados, que testa o grau de autocorrelação (P < 0,05). 
Esse índice busca avaliar a existência de dependência espacial. 
Os valores positivos (entre 0 e +1) indicam correlação direta, e 
os negativos (entre 0 e – 1), correlação inversa. O Moran global 
foi validado através do teste de pseudossignificância, com 9 999 
permutações (15).

Em seguida, realizou-se o cálculo do índice de Moran 
local (Ii) para delimitação de aglomerados de incidência da 
leishmaniose visceral. Foram gerados os quadrantes espaciais:  
Q1 (alto/alto) —  que contêm municípios com alto risco para 
adoecimento por leishmaniose visceral cercados por municípios 
com o mesmo grau de risco; e Q2 (baixo/baixo), que contêm 
municípios com baixo risco para adoecimento por leishma-
niose visceral cercados por municípios com o mesmo grau de 
risco, indicando associação espacial positiva. Portanto, Q1 e Q2 
caracterizam agregados espaciais. Foram gerados também os 
quadrantes Q3 (alto/baixo) e Q4 (baixo/alto), indicando pon-
tos negativos de associação espacial onde os municípios têm 
valores distintos de seus vizinhos, caracterizando observações 
discrepantes, ou áreas de transição (14, 16).

O cálculo dos índices I e Ii foi realizado no GeoDa, versão 
1.10. O georreferenciamento foi feito com base na malha digital 
do Brasil, a partir da base cartográfica do IBGE. A constru-
ção dos mapas temáticos foi feita por meio do software QGis, 
versão 3.22. A projeção cartográfica correspondeu ao sistema 
Universal Transversa de Mercator (UTM). O sistema de coorde-
nada geográfica foi o Datum SIRGAS 2000, e a malha municipal 
foi obtida no site do IBGE.

Por se tratar de uma pesquisa com a utilização de dados secun-
dários disponíveis no SINAN, foi dispensada apreciação em 
Comitê de Ética em Pesquisa, em conformidade com a Resolução 
466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde do Brasil.

RESULTADOS

De 2007 a 2002, foram notificados 48  705 casos novos de 
leishmaniose visceral no Brasil, correspondendo a uma inci-
dência de 25,53 casos/100 000 habitantes. O percentual de casos 
excluídos por não apresentarem informação do município 
de residência foi inferior a 0,01% do total. Observou-se que a 

menor incidência ocorreu em 2020 (1,04/100 000 habitantes) e a 
maior, em 2017 (2,15/100 000 habitantes) (figura 2).

Quanto à incidência bruta e sua distribuição nas regiões, em 
todos os blocos trienais, houve a presença de municípios das 
regiões Norte e Nordeste no grupo com incidência igual ou 
superior a 50 casos/100 000 habitantes. A média da incidência 
desse grupo de municípios atingiu maior valor no triênio 2010-
2012 (90,33 casos/100  000) e menor valor no último triênio, 
2018-2020 (66,65 casos/100 000)(figura 3A). Na região Norte, os 
municípios com incidência maior ou igual a 50 casos/100 000 
concentraram-se nos estados do Pará e Tocantins; e na região 
Nordeste, no estado da Bahia. Ressalta-se que o município de 
Uiramutã, no estado de Roraima, registrou incidência superior 
a 50 casos/100 000 habitantes em todos os anos a partir do tri-
ênio 2010-2012 (figura 3A). Na região Sudeste, oito municípios 
(em São Paulo: Nova Guataporanga, Pacaembu, Panorama, 
Paulicéia, Ipanema e São João do Pau d’Alho; e em Minas 
Gerais: São João das Missões e Virgem da Lapa) estiveram no 
estrato com as mais elevadas incidências nos triênios 2007-2009, 
2010-2012, 2016-2018 e 2018-2020 (figura 3A).

Ao longo da série histórica, houve redução no quantita-
tivo de municípios que apresentaram incidência superior a 50 
casos/100  000 habitantes. Entretanto, observou-se, no último 
triênio (2018-2020), a permanência de seis municípios (Uira-
mutã, em Roraima; Canaã dos Carajás e Eldorado dos Carajás, 
ambos no Pará; Carmolândia, Tocantins; Ipaporanga, Ceará; e 
São João das Missões, Minas Gerais) com incidência maior que 
50 casos/100 000 habitantes (figura 3A).

Em todos os blocos trienais, observou-se área de alto risco 
(cluster alto-alto) na fronteira que interliga os estados do Pará, 
Maranhão e Tocantins. Destacam-se, ainda, os municípios de 
Atalaia do Norte e Nova Olinda do Norte, ambos no estado do 
Amazonas, que compuseram esse cluster a partir dos dois últi-
mos triênios (2016-2018 e 2018-2020) (figura 3B).

No que tange aos municípios pertencentes ao cluster de baixo 
risco (baixo-baixo), observou-se que os municípios da região cen-
tro-sul do Pará compuseram esse cluster no triênio de 2007-2009; 
porém, a partir do triênio de 2010-2012, integraram o cluster de 
alto risco, mantendo-se assim até o último triênio (2018-2020). 
Apenas cinco municípios do Pará (Terra Santa, Senador José 
Porfírio, Santa Maria do Pará, Castanhal e Igarapé-Açu) permane-
ceram no cluster de baixo risco no triênio de 2018-2020 (figura 3B).

FIGURA 2. Série histórica da incidência bruta dos casos novos 
de leishmaniose visceral por 100 000 habitantes, Brasil, 2007  
a 2020

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2015 2017 2018 2019 2020

Incidência 1,94 2,10 2,03 1,94 2,13 1,69 1,73 1,84 1,74 1,68 2,15 1,85 1,35 1,04

0,00

0,50

1,00

1,50

2,00

2,50

Fonte: Figura elaborada pelos autores a partir dos dados do SINAN (2007-2020).
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FIGURA 3. Incidência bruta por 100 000 habitantes e clusters trienais dos casos novos de leishmaniose visceral no Brasil, 2007 
a 2020

Fonte: Figura elaborada pelos autores a partir dos dados do SINAN (2007-2020).

Houve autocorrelação espacial em todos os triênios da série 
histórica. O cluster de alto risco para incidência de leishmaniose 
visceral variou de 167 municípios (2007-2009) a 163 municípios 
(2018-2020), e a média da incidência bruta nesse cluster variou de 
16,61/100 000 habitantes (2007-2009) para 11,68/100 000 habi-
tantes (2018-2020) (tabela 1). Observou-se variação do número 
de municípios que compuseram o cluster de baixo risco para 
incidência de leishmaniose visceral, que passou de 45 municí-
pios (2007-2009) para 61 no último triênio (2018-2020). A média 

da incidência nesse cluster variou de 2,97/100  000 habitantes 
(2007-2009) a 2,20/100 000 habitantes (2018-2020) (tabela 1).

Na análise da distribuição do ICLV, percebeu-se aumento 
do número de municípios considerados de baixo risco de 
transmissão. No triênio de 2007-2009, apenas o município de 
Araguaína, no Tocantins, foi classificado como de transmissão 
muito intensa, apresentando ICLV de 187,3. O município per-
maneceu no mesmo estrato de risco nos triênios de 2010-2012 e 
2013-2015, passando para a classificação de transmissão intensa 
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TABELA 1. Características dos clusters da incidência da leishmaniose visceral no Brasil, por triênio, 2007 a 2020

Período Moran globala Alto-alto Baixo-baixo Baixo-alto Alto-baixo

No.b Médiac No.b Médiac No.b Médiac No.b Médiac

2007 a 2009 0,375 167 16,61 45 2,97 19 4,54 10 13,94

2010 a 2012 0,297 159 16,71 49 2,90 27 4,75 3 18,22

2013 a 2015 0,322 144 15,38 46 2,62 23 3,74 5 11.61

2016 a 2018 0,384 164 17,58 62 2,34 12 5,54 4 14,99

2018 a 2020 0,331 163 11,68 61 2,20 18 3,89 5 9,96
Fonte: Tabela elaborada pelos autores a partir dos dados do SINAN (2007-2020).
a Validado pelo teste de pseudossignificância com 9 999 permutações, sendo o P-valor ≤ 0,05.
b No. = número de municípios no cluster.
c Média = média da incidência de leishmaniose visceral no cluster.

nos triênios subsequentes (2016-2018 e 2018-2020) (figura 4). 
Cabe destacar que o município de Fortaleza, no Ceará, foi classi-
ficado como de transmissão muito intensa em todos os triênios, 
exceto no período de 2007-2009. O maior valor de ICLV (24,2) 
desse município ocorreu no triênio de 2010-2012, e o menor, 
(12,6) no triênio de 2018-2020 (figura 4).

Analisando as capitais brasileiras, observou-se que, em todos 
os blocos trienais, havia a presença de pelo menos uma capital 
com risco muito intenso, com exceção do bloco 2007-2009. As 
que foram classificadas em algum momento do período com 
risco muito intenso de transmissão para leishmaniose visceral 
foram: Campo Grande, estado de Mato Grosso do Sul; Forta-
leza, Ceará (2010-2012; 2013-2015; 2016-2018; 2018-2020); Belo 
Horizonte, Minas Gerais (2010-2012; 2016-2018; 2018-2020); 
Teresina, Piauí (2013-2015); e São Luís, Maranhão (2013-2015; 
2016-2018; 2018-2020). As capitais que foram classificadas com 
risco intenso foram: Aracaju, Sergipe (2010-2012; 2013-2015; 
2016-2018; 2018-2020); Teresina, Piauí (2010-2012; 2016-2018; 
2018-2020); Palmas, Tocantins (2010-2012; 2018-2020); Belo 
Horizonte, Minas Gerais (2013-2015); e Natal, Rio Grande do 
Norte (2018-2020) (figura 4).

No que diz respeito às regiões do Brasil, a região Norte foi a que 
apresentou maior número de municípios com transmissão muito 
intensa: no Tocantins, foram cinco municípios — Araguaína  
(2007-2009, 2010-2012, 2013-2015), Juarina, (2010-2012), Car-
molândia (2007-2009, 2016-2018), Sampaio (2013-2015) e 
Cachoeirinha (2013-2015); mais cinco municípios no Pará —  
Redenção (2013-2015, 2016-2018), Marabá (2016-2018), Eldo-
rado de Carajás (2016-2018, 2018-2020), Paraupebas (2018-2020) 
e Canaã dos Carajás (2018-2020); e em Roraima, Uiramutã 
(2013-2015, 2016-2016). A região Nordeste foi a segunda com 
maior número de municípios classificados como risco muito 
intenso para transmissão da leishmaniose visceral no período 
estudado: Fortaleza (2010-2012, 2013-2015, 2016-2018, 2018-
2020) e Ipaporanga (2018-2020), no Ceará; Teresina (2013-2015) 
e Avelino Lopes (2016-2018), no Piauí; São Luís (2013-2015, 
2016-2018, 2018-2020) e Chapadinha (2018-2020), no Mara-
nhão. No que se refere à região Centro-Oeste, os municípios 
classificados como risco muito intenso foram Rio Verde de 
Mato Grosso (2016-2018) e Campo Grande (2010-2012, 2013-
2015, 2016-2018, 2018-2020), no Mato Grosso do Sul; e Teresina 
de Goiás, em Goiás (2013-2015). Com relação à região Sudeste, 
apenas o município de Belo Horizonte, Minas Gerais (2010-
2012, 2016-2018, 2018-2020), teve transmissão muito intensa 
(figura 4). Em se tratando de municípios classificados como 
intenso ou muito intenso, conforme o ICLV, destaca-se que a 

região de fronteira Pará-Tocantins-Maranhão esteve presente 
em todos os triênios.

DISCUSSÃO

No Brasil, no período estudado, observou-se redução no 
número de municípios que apresentaram incidência maior 
que 50 casos de leishmaniose visceral por 100 000 habitantes 
e existência de autocorrelação espacial em todos os triênios, 
bem como aumento do número de municípios considerados 
de baixo risco de transmissão, segundo o ICLV. Estudos (17-19) 
têm abordado a temática nos últimos anos e demonstrado que 
as taxas de incidência da leishmaniose visceral no Brasil varia-
ram amplamente entre os estados brasileiros e também nas 
Américas, havendo aumento de casos. Em uma pesquisa (20) 
que buscou avaliar a distribuição espacial dos casos na Colôm-
bia no período de 2007 a 2018, verificou-se ampla distribuição 
nos municípios do país, com maior incidência (34,46 casos/ 
100 000 habitantes) registrada em 2010. Os autores indicaram 
maior ocorrência de casos em municípios com elevada vulnera-
bilidade social, decorrente da precariedade no acesso a serviços 
de saúde e da pobreza.

Em relação à incidência da leishmaniose visceral, nossos 
resultados destacaram os estados do Pará e Tocantins (região 
Norte), e Bahia (região Nordeste), com incidência igual ou 
superior a 50 casos/100 000 habitantes. Alguns estudos (17, 21, 
22) que buscaram compreender as particularidades da leishma-
niose visceral no Pará relacionam os elevados valores desse 
indicador à dinâmica de desmatamento e uso desenfreado do 
solo, bem como à vulnerabilidade social atrelada ao maior risco 
de infecção.

No estado do Tocantins, o segundo estado em ocorrência 
da leishmaniose visceral no período de 2013 a 2017, a infecção 
representa importante agravo de saúde, com elevado número 
de casos correlacionados ao clima tropical e à elevada pobreza e 
com notificação concentrada nos municípios com rede assisten-
cial de referência para o tratamento (23, 24). Quanto ao estado 
da Bahia, a ocorrência de leishmaniose visceral tem sido relacio-
nada ao aumento da temperatura e à dispersão vetorial, tendo 
relação com condições de vulnerabilidade da população, com 
o nível de escolaridade, com desigualdades socioeconômicas e 
com o acesso a serviço de saúde (18, 25, 26).

Nas Américas, observou-se decréscimo acentuado no perí-
odo de 2020-2021 em países como Venezuela (-400%) e Paraguai 
(-123%) (18). Em nosso estudo, o menor valor da incidência 
ocorreu em 2020 (1,94/100 000 habitantes), ano que marcou o 
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mundo devido à pandemia ocasionada pela covid-19. Autores 
(27) indicam que a pandemia de covid-19 reordenou os servi-
ços de saúde e que fatores como isolamento e distanciamento  
social podem ter impactado negativamente ações e serviços de 
saúde relacionados à vigilância e ao controle da leishmaniose 
visceral.

Quanto aos clusters de alto risco para o adoecimento, a 
região de fronteira que interliga os estados do Pará, Maranhão 
e Tocantins (estados da Amazônia Legal) foi destaque durante 
toda a série histórica. Alguns estudos (28-30) demonstram que 
as condições climáticas (clima tropical) favorecem a infestação 
do agente causador da leishmaniose visceral, uma vez que 
o aumento da temperatura aumenta a umidade do ar, o que 
implica em elevada densidade de flebotomíneos (Lutzomyia 
longipalpis e Lutzomyia cruzi). Juntamente com a presença de 
ambientes com acúmulo de matéria orgânica e alimentos em 
decomposição, relacionada à falta de condições sanitárias 
aceitáveis, isso contribui para o maior contato entre vetor e 
hospedeiro. Além disso, áreas de intensa ação antrópica, urba-
nização rápida e grande migração inter-regional de pessoas 
com cães infectados estão relacionados com o adoecimento por 
leishmaniose visceral (9, 31). A permanência de municípios 
dessa região em toda a série histórica evidencia a necessi-
dade de priorização de ações e serviços de saúde voltados à 

minimização do risco de infecção por leishmaniose visceral. 
No que se refere às áreas classificadas como baixo-alto e alto-
-baixo, consideradas zonas de transição, torna-se necessário 
realizar acompanhamento contínuo desses municípios para 
verificação do comportamento da incidência nos próximos 
anos.

A autocorrelação espacial foi observada em todos os triênios, 
dado que corrobora os resultados de autores (18) que verifica-
ram autocorrelação espacial da leishmaniose visceral no país 
nos anos de 2001 a 2017; a informação também corrobora que a 
dinâmica mostrou padrão não aleatório, com diferenças signifi-
cativas a cada ano. Isso pode ser devido à melhoria na captação 
e no diagnóstico da doença por causa do maior acesso a tec-
nologias e testes laboratoriais, mas também devido às grandes 
desigualdades socioeconômicas às quais essas populações estão 
sujeitas.

A estratificação de risco pelo ICLV no Brasil evidenciou 
aumento do número de municípios considerados de baixo 
risco e a presença de capitais com risco muito intenso para 
transmissão da leishmaniose visceral em todos os triênios, com 
exceção do triênio de 2007-2009, o que evidencia crescimento 
da doença em áreas urbanas. Antes considerada como uma 
doença rural, a leishmaniose visceral tem sofrido processo de 
urbanização e periurbanização no país, apresentando-se com 

FIGURA 4. Índice composto trienal da leishmaniose visceral no Brasil – estratificação de risco, 2007-2020

Fonte: Figura elaborada pelos autores a partir dos dados do SINAN (2007-2020).
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maior frequência nos centros urbanos e capitais, o que remete 
a reflexões de diferentes ordens e contextos como, por exem-
plo, questões climáticas e de vulnerabilidade social (32-35). A 
urbanização, sobretudo a desordenada, faz emergir diversos 
cenários que podem contribuir para o aumento da vulnerabili-
dade social e para o crescimento da incidência da doença, como 
o processo de migração populacional, saneamento básico pre-
cário ou ausente e dificuldade de acesso aos serviços de saúde 
(10, 26, 34).

Em nosso estudo, a região Norte foi a que apresentou o 
maior número de municípios caracterizados como “muito 
intensos”, com destaque para os estados de Tocantins e Pará; 
a região Norte foi seguida pela região Nordeste, com a pre-
sença dos estados do Piauí, Ceará e Maranhão com municípios 
“muito intensos” na estratificação de risco de transmissão da 
leishmaniose visceral. Corroborando os dados deste estudo, a 
estratificação do ICLV divulgada pelo Ministério da Saúde no 
período de 2019-2021 demonstrou a presença de municípios nas 
regiões citadas com classificação de muito intenso (a exemplo 
de Paraupebas, Pará, e Ipaporanga, Ceará) e intenso (Marabá, 
Curionópolis e Palestina do Pará, no Pará; Chapadinha, São 
José de Ribamar e Buriti Bravo, no Maranhão; e Araguaína e 
Carmolândia, no Tocantins). Adicionalmente, os dados do 
Ministério da Saúde incluíram capitais da região Nordeste no 
grupo dos municípios com risco muito intenso de leishmaniose 
visceral: Fortaleza (Ceará) e São Luís (Maranhão). Outras capi-
tais brasileiras foram classificadas como de risco intenso: Belo 
Horizonte (Minas Gerais), Teresina (Piauí), Campo Grande 
(Mato Grosso do Sul) e Palmas (Tocantins) (2).

Estudo (9) que objetivou descrever a distribuição espacial da 
leishmaniose visceral em Fortaleza, no período de 2007-2017, 
verificou que, embora tenha havido declínio no último triênio 
estudado, a região é endêmica no que se refere à leishmaniose 
visceral, principalmente nos bairros da região oeste da cidade. 
Quanto à São Luis do Maranhão, um estudo (35) verificou que 
a capital ainda é protagonista no quesito de infecção da doença. 
A autora relata que diversos elementos podem ter influenciado 
o processo de expansão geográfica da leishmaniose visceral no 
estado e na capital, como a pressão antrópica sobre o ambiente e 
a ocupação desordenada do espaço físico, decorrentes da urba-
nização não planejada.

Em outro estudo (8), que teve por objetivo analisar a distri-
buição espacial da leishmaniose visceral no estado do Piauí 
no período de 2007 a 2019, a capital Teresina (7,33/100  000 
habitantes) compôs região com as mais elevadas incidências, 
o que se explica pelas precárias condições socioeconômicas e 
pelo processo migratório. Em Palmas, capital de Tocantins, a 
ocorrência de leishmaniose visceral esteve também relacio-
nada à vulnerabilidade social e ao processo de urbanização 
da cidade (36).

De modo semelhante aos aglomerados de alto risco, a região 
de fronteira entre Tocantins, Maranhão e Pará, além do Ceará, 
destacou-se na distribuição espacial do ICLV. Essas localidades 
devem ser consideradas prioritárias para políticas públicas vol-
tadas ao controle e à prevenção da leishmaniose visceral devido 
ao elevado risco de transmissão.

Cabe enfatizar que, ao se analisar os mapas temáticos, perce-
bem-se regiões, sobretudo no Sul e Norte, que não apresentam 
demarcação de cores, em virtude da ausência de casos, invia-
bilizando o cálculo da incidência e do ICLV. Estudo (37) que 
buscou revisar a situação epidemiológica da leishmaniose 

visceral humana e a presença de vetores na região Sul do Brasil 
evidenciou que há informações conflitantes no que diz res-
peito ao número de casos e localidades de infecção, o que pode 
estar relacionado à mudança de padronização dos registros da 
leishmaniose visceral, além da divulgação dos diagnósticos 
através de boletins epidemiológicos desatualizados. Os autores 
relatam que os dados disponibilizados em literatura extra-
oficial são divergentes daqueles apresentados como dados 
oficiais. Porém, vale ressaltar que a leishmaniose visceral 
ocorre, em geral, em localidades de clima tropical, e os municí-
pios da região do Sul do Brasil tendem a apresentar um clima 
distinto do restante do país, tendo médias de temperaturas 
menores e quatro estações bem definidas; portanto, isso pode-
ria limitar a dispersão e a manutenção do vetor no ambiente. 
Por outro lado, existe uma forte associação entre a temperatura 
e a distribuição dos vetores da leishmaniose visceral, pois a 
temperatura regula muitos parâmetros biológicos dos fleboto-
míneos (taxa de picada e período de incubação extrínseca do 
parasita) (38). Na Europa, os casos de leishmaniose visceral e 
leishmaniose visceral canina (LVC) são, historicamente, relata-
dos na região mediterrânea, também caracterizada por verões 
quentes e invernos amenos, sendo que 80% dos casos europeus 
foram em países como Albânia, Geórgia, Grécia, Itália e Espa-
nha (39). Na região Norte do Brasil, sobretudo no estado do 
Amazonas, a literatura evidencia que os casos de leishmaniose 
visceral são raros. Vale notar, ainda, que a localidade possui 
uma grande extensão de área florestal com baixa densidade 
demográfica (40).

É importante destacar a carência de estudos que avaliem o 
território brasileiro e seus municípios com classificação por 
meio do ICLV, o que ressalta a importância desta pesquisa. Por 
sua vez, as limitações deste estudo referem-se à natureza dos 
dados utilizados, de fontes secundárias, sujeitos a imprecisão 
de informações e subnotificação, duplicidade de registro e/
ou erros de preenchimento dos formulários. Apesar disso, os 
dados apresentados permitiram delinear o cenário epidemio-
lógico da leishmaniose visceral no Brasil durante o período de 
2007-2020, e podem subsidiar ações de vigilância epidemioló-
gica em saúde e nortear pesquisas futuras.

Conclui-se que a incidência de leishmaniose visceral apre-
sentou variação ao longo dos triênios, que a região de fronteira 
entre Tocantins, Maranhão e Pará, assim como o Ceará, des-
tacaram-se na distribuição espacial da incidência da doença e 
na estratificação de risco pelo ICLV. Essas localidades devem 
ser consideradas prioritárias para políticas públicas voltadas 
para vigilância e controle da leishmaniose visceral. Eviden-
cia-se a necessidade de fortalecer ações preventivas por parte 
dos órgãos responsáveis, sobretudo no que tange aos fatores 
ambientais, de migração populacional e de vulnerabilidade 
social; também é importante a realização de inquérito soroló-
gico canino, tendo em vista a estreita relação entre esses animais 
e a ocorrência da leishmaniose visceral.
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Spatial-temporal distribution of visceral leishmaniasis in Brazil from 2007 to 
2020

ABSTRACT	 Objective. To analyze the dynamics of the spatial and temporal distribution of visceral leishmaniasis in Brazil 
from 2007 to 2020.

	 Method. This ecological study focused on the spatial pattern of visceral leishmaniasis cases in Brazil from 
2007 to 2020 using data from the Information System for Notifiable Diseases (SINAN). The variables analyzed 
were the incidence rate of visceral leishmaniasis and the visceral leishmaniasis composite indicator (VLCI), 
from which triennial thematic maps were constructed. The global Moran index was calculated to assess the 
existence of spatial autocorrelation, and the local Moran index was used to identify areas with higher and lower 
risk of visceral leishmaniasis in Brazil.

	 Results. During the study period, there were 48 705 cases of visceral leishmaniasis, with an incidence rate of 
25.53 cases per 100 000 population. There was spatial autocorrelation in all triennial blocks, with municipa-
lities in the North and Northeast regions having an incidence equal to or greater than 50 cases per 100 000 
population. Regarding the VLCI there was an increase in the number of municipalities classified as low risk for 
transmission, and a growing presence of state capitals with a classification of very high risk.

	 Conclusion. The incidence of visceral leishmaniasis varied over the trienniums. The border region between 
the states of Tocantins, Maranhão, and Pará, along with the state of Ceará, stood out in the spatial distribution 
of the disease incidence and risk stratification by VLCI. These areas should be a priority for surveillance and 
control efforts for the disease.
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Distribución espaciotemporal de la leishmaniasis visceral en Brasil en el 
período 2007-2020

RESUMEN	 Objetivo. Analizar la dinámica de la distribución espaciotemporal de la leishmaniasis visceral en Brasil en el 
período 2007-2020.

	 Métodos. En este estudio ecológico del patrón de distribución espacial de los casos de leishmaniasis visceral 
ocurridos en Brasil en el período 2007-2020 se utilizaron datos del sistema de información de enfermedades 
de declaración obligatoria (SINAN). Las variables analizadas fueron el coeficiente de incidencia de leishma-
niasis visceral y el índice compuesto de leishmaniasis visceral, a partir de los cuales se construyeron mapas 
temáticos trienales. Se calcularon el índice general de Moran para verificar la existencia de autocorrelación 
espacial, y el índice local de Moran para delimitar las zonas de mayor y menor riesgo de leishmaniasis visceral 
en Brasil.

	 Resultados. En el período estudiado, hubo 48 705 casos de leishmaniasis visceral, con una incidencia de 
25,53 casos por 100 000 habitantes. En todos los bloques trienales hubo una autocorrelación espacial, en la 
cual varios municipios de las regiones norte y nordeste registraron una incidencia de 50 casos por 100 000 
habitantes o una tasa superior. En relación con el índice compuesto de leishmaniasis visceral, se observó un 
aumento del número de municipios considerados de riesgo bajo de transmisión y una tendencia ascendente 
del número de ciudades capitales con clasificación de riesgo muy alto.

	 Conclusión. La incidencia de leishmaniasis visceral varió a lo largo de los períodos trienales. La región 
fronteriza entre Tocantins, Maranhão y Pará, junto con el estado de Ceará, se destacó en términos de la dis-
tribución espacial de la incidencia de la enfermedad y la estratificación del riesgo según el índice compuesto 
de leishmaniasis visceral. Es preciso dar prioridad a estos lugares en lo referente a las medidas y los servicios 
de vigilancia y control de esta enfermedad.

Palabras clave	 Leishmaniasis visceral; análisis espacial; estudios de series temporales; Brasil.
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